
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº   001  /2023 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE MINACU/GO, Inscrito no CNPJ 

Nº 01.650.018/0001-00, com sede à Av. Ceará, 174-256 - Conj. Hab. Primavera, 

Minaçu - GO, 76450-000, por intermédio do Departamento de Licitação e contratos, 

torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e os criterios 

e procedimentos,        estabelecidas neste Edital, objetivando obter a proposta mais 

vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS:  CÂMARA MUNICIPAL 

 REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 

 Dia 06/01/2023   

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 

 Dia 12/01/2023 as 08h:00min 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA:PRESENCIAL 

 Dia 12/01/2023 as 08h:30min 

SÍTIO ELETRONICO OFICIAL:  www.camaraminacu.go.gov.br 

FORMA DE RECEBIMENTO 

DAS PROPOSTAS: 

 E-mail: licitacao@camaraminacu.go.gov.br 

   

 

1.0 – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica Contratação de  pessoa jurídica, para 

apoio técnico administrativo junto ao Controle Interno e Departamento de Licitações e 

Contratos para acompanhamento das execuções e dos atos inerentes as despesas 

públicas do poder legislativo do muncipio de MinaçuCompõem este Edital, além das 

condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2 A seleção da proposta vantajosa será realizada em por VALOR GLOBAL, 

conforme tabela constante do Termo de Referência. 
 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos, quanto às especificações do 

objeto. 

 
1.4 Vinculam – se a este Edital os seguintes anexos: 

1.4.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.4.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.4.3 - ANEXO III DECLARAÇÃO CONJUNTA 

1.4.4 - ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO; 

 



 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 

Minaçu/GO, para exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

01.30.01.031.0003.2111 -  FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO 

3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

3.1. - O valor global estimado para contratação será de R$ 53.533,37(cinquenta 

e t rês mil e quinhentos e t r inta e t rês reais e t r inta e sete centavos).  

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
 

A presente Chamada Publica ficará Aberta Por Um Período de 3 (Três) dias Úteis, a 

partir da data da divulgação no site, os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: licitacao@camaraminacu.go.gov.br 

 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 12/01/2023 às 08h:00min 

 

4.1.2 Dia 12 de janeiro de 2023 as 08h:30min, a comissão permanente de 

contratação, na sede do Poder legislativo, fará analise e julgamento das 

propostas apresentadas. 

 

4.1.3  A empresa detentora da proposta mais vantajosa será contatada para 

envio da documentação de habilitação, que comprove reunir as condições 

necessárias para contratar com a Câmara do Municipal de Minaçu, em até dois 

dias úteis após a convocação. 

 

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, 

documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente 

registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 

registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 

4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 

Estadual; 

4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 



 

4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes 

das entidades (RG); 

 

4.3 Proposta de Preço/Cotação: 

4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme e s p e c i f i c a ç õ e s  

c o n t i d a s  n o  T e r m o  d e  R e f e r e n c i a  e  modelo   Anexo II deste Edital. 

4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 

neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 

regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. A Câmara Municipal de Minaçu, poderá  revogar o presente Edital da Chamada 

Pública, no todo ou  em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. A Câmara Municipal de Minaçu deverá anular o presente Edital da Chamada 

Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à 

indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

                                                                     Minaçu–GO,  06   de Janeiro de 2023. 

 

 

 

 

Tônia da Silva Pereira 

Agente de contratação 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 

14.133/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Processo administrativo nº 017/2023 

Dispensa de Licitação nº 001/2023 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Consoante autorização do presidente Câmara Municipal de Vereadores na 

qualidade de ordenador de despesas,  este termo de referência visa estabelece 

normas gerais e específicas, métodos de trabalho e padrões de conduta para os 

serviços descritos e deve ser considerado como complementar às demais exigências 

dos documentos contratuais, com condão de orientar na contratação, por dispensa de 

licitação, Pessoa juridica para atender as demandas do Poder legialativo do municipio 

de Minaçu, estado de Goias, 

 

2. OBJETO 

 Contratação, por dispensa de licitação, de pessoa jurídica, para apoio técnico 

administrativo junto ao Controle Interno e Departamento de Licitações e Contratos 

para acompanhamento das execuções e dos atos inerentes as despesas públicas do 

poder legislativo do muncipio de Minaçu, conforme descrição abaixo: 

 

Os serviços a serem contratados serão os seguintes: 

 

I - Orientar a câmara municipal quanto a problemas legais, financeiros, 

orçamentários ou outros que digam respeito a suas funções; 

 

II - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 

dos programas de governo e do orçamento câmara municipal; 

 

III - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à economia, 

eficiência e eficácia, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 

câmara municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 

de direito privado, resultante de repasse de recursos efetivado pela entidade 

municipal; 

 

IV – Controle das operações de crédito e garantias, bem como dos 

direitos e deveres da câmara municipal; 

 



 

V - Prestar esclarecimento, parecer técnico e sustentação escrita e/ou oral, 

aconselhamentos, orientações, elaboração de normas, e demais serviços 

correlatos, sobre: a execução orçamentária e financeira; o sistema de pessoal 

(ativo e inativo), os bens patrimoniais, os bens em almoxarifado; os veículos 

e combustíveis; as licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes, as 

obras públicas, inclusive reformas; as operações de créditos; os limites de 

endividamento; os adiantamentos, as doações, subvenções, auxílios e 

contribuições concedidos; a dívida ativa, a despesa pública; a receita; a 

observância dos limites constitucionais; a gestão governamental e os 

precatórios. 

 

VI - Suporte técnico na instrumentalização de processos administrativos e 

demais atos necessários, auditoria e orientações necessárias para a correção 

dos processos licitatórios; 

 

VII - Suporte técnico para resposta de questionamentos e impugnações de 

editais em todas as modalidades de tipos de licitação como: menor preço, de 

melhor técnica, de técnica e preço e de maior lance ou oferta; 

 

VIII – Suporte técnico em contratos administrativos  de obras, serviços ou 

compras e seus aditamentos para prorrogação de prazo de vigência, 

acréscimos ou supressões, equilíbrio econômico-financeiro, reajuste, 

repactuação, outros aditivos e apostilamento; inexecução total ou parcial do 

contrato e sua rescisão unilateral por ato unilateral ou amigável; elaboração 

de notificações por descumprimento de contrato e resposta às contra- 

noficações; instauração e acompanhamento dos processos administrativos 

para aplicação de penalidades administrativas por descumprimento total ou 

parcial do contrato; elaboração de contratos administrativos, termo de contrato 

ou instrumento equivalente; 

 

2.1. SOLUÇÕES E ESTRATÉGIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Essa contratação visa alcançar o fim pretendido do poder público que é dar 

suporte especifico na área da controladoria do poder legislativo municipal e na 

tramitação a dos processos e realizar os certames licitatórios dentro da ótica legal, 

atendo assim os preceitos contidos especialmente na legislação federal, estadual e 

municipal e Lei nº 14.133/2021. 

As informações mensais referentes às prestações de contas para os órgãos 

fiscalizadores, deverão ser realizadas e conferidas na sede da Câmara municipal. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

Trata-se a presente justificativa sobre a contratação de pessoa jurídica para 

prestar serviços especializados a favor do Poder Legislativo do municipio de 

Minaçu/Go na área de apoio tecnico administrativo, as atuais e inúmeras alterações 

na legislação e na forma de transferência de informações ao órgão de controle interno 



 

e externo, licitação, contratos administrativos, e as fiscalizações externas, impõem 

aos servidores público, a presente contratação tem como objetivo principal 

salvaguardar o interesse público, proteger o patrimônio público contra quaisquer 

perdas e riscos devidos a erros ou irregularidades, na execução das matérias de 

planejamento, gerenciamentos e auxílio no processo de tomada de decisão. 

 

Considerando a importância da gestão pública ser fiel cumprimento da 

legislação, procedimentos e interesse público, considerando a insuficiencia de corpo 

técnico para atender as demandas do Poder Legislativo, se faz necessária 

contratação de empresa para prestação de serviços de apoio tecnico para orientar a 

execução dos serviços administrativos pertinentes as áreas de planejamento, 

controle interno e rotinas administrativas.  há necessidade de atualização, 

capacitação e planejamento permanente. Para fazer frente às transformações por que 

passa a Administração Pública é imprescindível que a área de gestão pública conte 

com sustentação administrativa e operacional, a partir do redesenho de processos, 

estudo e normatização de procedimentos, para melhoria, regularização, 

racionalização do fluxo de trabalho, padronização e adoção de parâmetros com a 

correção e melhoria nos expedientes. Na área de licitação, contratos administrativos 

e compras com a entrada em vigor no dia 1º de abril de 2021 da nova de Lei de 

Licitações, a 14.133/2021 o processo licitatório sofreu diversas e profundas mudanças 

e a Câmara Municipal precisa fazer a sua implementação e transição em face da Lei 

nº 8.666/93 que deixa de vigorar a partir de 1º de abril de 2023.  . Ressaltando a 

necessidade de profissional com experiência comprovada na área administrativa, 

tendo em vista que há situações de alta complexidade que exigem mais aprofundada 

análise e acompanhamento dos serviços rotineiros desta casa, com a função de 

acompanhar, fiscalizar, analisar e orientar todos os atos administrativos, fornecendo, 

críticas e sugestões quanto à sua eficiência e correção. Esse apoio técnico ajudará no 

planejamento e legalidade das funções, na fiscalização preventiva, no controle da 

qualidade e da economicidade das atividades públicas, na qualidade, legalidade e 

transparência dos registros contábeis e administrativos, na análise prévia dos 

documentos e na auditoria posteriori.   

Ademais, estamos diante da necessidade de acompanhamento e treinamento 

dos setores de licitação, contratos administrativos, e de processos administrativos em 

geral junto ao controle interno.  Os serviços de apoio técnico consistem na assistência 

direta aos servidores de cada setor ou departamento, através de auxílio técnico na 

consecução de seus serviços. 

Assim, a atuação da empresa incluiria na análise e na implantação de 

mecanismos legais de controle dos atos praticados pela Administração Pública, 

fundamentados na legislação específica, na assistência e eliminação de dúvidas 

quanto a aplicação da legislação, com fornecimento de soluções e instruções 

específicas para segurança e adequação. Tudo isso para melhor atendimento do 

interesse público no âmbito do poder legislativo. 

 

 



 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO - Base no Art. 75, II, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.1. É possível observar, diante das especificações contidas neste Termo de 

Referência que o objeto almejado se trata de serviços comuns, pois, possui padrões 

de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações usuais 

adotadas no mercado, de forma a permitir aos potenciais contratados do ramo de 

atividade compatível com esse objeto possam ofertarem suas propostas. Portanto, o 

objeto licitado será contratado por meio de dispensa nos termos do art. 75 da lei 

14.133/21. 

 

4.2. Para a operacionalização dessas ações é de extrema importância a inserção do 

componente jurídico no sentido de orientar a condução dos trabalhos diante das 

exigências impostas, como forma de antever vulnerabilidade de natureza 

administrativa e judicial. 

 

4.2. A regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública 

deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da 

Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas 

quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CFB de 1988 diz 

que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a 

Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma 

direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL – CRFB/1988: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, materiais, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 



 

 

Imperativo é citar a nova lei de licitação Lei 14.133/21, vez que a pretensão 

global se enquadra em um dos requisitos: 

 

LEI 14.133/21: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...]. 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

materiais e compras; 

[...]. 

 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do 

caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com 

a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

 

 

5. VIGÊNCIA 

5.1. O contrato terá vigência de 11 (onze meses), podendo ser rescindido a qualquer 

tempo a partir de sua celebração, atendendo as necessidades das partes envolvidas. 

 

5.2 . O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo 

das partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos 

termos da Lei nº. 14.133/2021. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

 



 

6.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

 

6.3. Sempre disponibilizar profissionais do seu quadro necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 

adequados; 

 

6.4. Reparar ou corrigir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios ou incorreções; 

 

6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano concreto e real causado ao CONTRATANTE ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

6.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores ou 

agentes políticos do quadro da Câmara Municipal de Minaçu-GO,  nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

6.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, 

garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do 

contrato; 

 

6.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de documentos e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

 

6.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo 

de referência ou instrumento congênere; 

 

6.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 

6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no procedimento 

de contratação; 

 



 

6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

 

6.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

 

6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

 

7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 



 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. DOCUMENTOS REQUISITADOS: 

8.1. A Pessoa Jurídica deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Documentos de Identificação dos Sócios ou diretores; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alteração em vigor; 

 

c) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

d) Certidão de Débitos Negativos Municipais, do domicílio ou sede da empresa; 

Certidão de Regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos 

federais e dívida ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários 

federais administrados pela  RFB E PGFN; 

 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrado situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 Apresentação de Atestado de capacidade técnica - ACT (pessoa jurídica), para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, prazos e/ou 

quantidades com o objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado, 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

10. REGIME DE EXUCUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Os serviços deverão ser prestados mediante comparecimento presencial na 

sede da Camara Municipal de Minaçu/Go, situada na Avenida Ceará n°20, Qd. 01, 

Lt.01,  Conjunto residencial Primavera, Minaçu/Go, 02 (duas) vezes por semana, no 

horário de 08:00hs às 17:00hs, ou sempre que houver convocação do Gestor, e ainda 

através de consultas e atendimento via telefone, meios eletrônicos, videoconferências, 

reuniões, entre outros. 

 

10.2. Consultas formais, com retorno sob forma de pareceres escritos. 

 

11. PROPOSTA COMERCIAL 

11.1. Elaborada em Língua Portuguesa, apresentada preferencialmente em papel 

tamanho A-4, datilografada ou impressa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa onde conste o nome, telefone e 

endereço da proponente, com todos os seus documentos datados, assinados na 

última folha e rubricados nas demais pela pessoa com competência para a sua 

assinatura, e nele estar incluso todos os custos de locomoção, despesas de execução, 



 

mão de obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer outros encargos que incidam 

sobre os serviços. 

 

11.2. A proposta deve discriminar pormenorizadamente os serviços a serem 

prestados, com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica 

dos mesmos; 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

01.30.01.031.0003.2111 – FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO 

3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

13. DO SUCEDÂNEO LEGAL DO CONTRATO 

13.1. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer 

natureza, podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos do art. 137 da lei 

14.133/21. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/21, pela Lei nº 8.906/94, e 

pelas disposições do Código Civil. 

 

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

14.1. A fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor GELISMAR PEREIRA 

MARQUES, nomeado atraves da Portaria nº 014/2023, designando pelo Presidente 

do Poder Legislativo, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

 

14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. 

e na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE 

 

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção. 

 

14.4. O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções 

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à 

qualidade exigida. 

 

14.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 

quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 

de execução e da qualidade demandada; 



 

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

f) A satisfação do público usuário. 

 

14.6. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 156  da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

14.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas 

convenientes. 

 

14.8. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-

se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da 

CONTRATANTE. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à contratante ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

a. O atraso superior a 11 (onze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

v) compensatória de 5 % ( cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano concreto e real causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 



 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

16. FORMA DE PAGAMENTO 

16.1-   O pagamento pela realização dos serviços será realizado mensalmente e 

efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de referência, mediante 

apresentação de requerimento, aprovado por pessoa designada. 

16.2- O valor de cada parcela mensal será igual ao resultado obtido pela divisão do 

valor anual contratado pelo número de meses do período contratado.; 

16.3- Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais 

quanto à emissão de comprovação fiscal. 

16.4- Para o exercício das atividades dos serviços contratados, as despesas 

demandadas serão providas pela contratante: 

17.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

O valor de referência teve como parâmetro outros serviços da mesma natureza 

prestadas em outros entes, perfazendo o valor abaixo; 

 

ÍTEM 
                 DESCRIÇÃO QUANT. 

 VALOR 

REF. 

       M ÊS 

 VALOR 

TOTAL 

   1 

Apoio tercnico junto ao Controle 

Interno, licitaçãoes e contratos do 

Poder Legislativo do município de 

Minaçu (Go) 

    11 

  

 

  4.866,67 

 

 

53.533,3

7 

 

 

18. DAS GARANTIAS E CONDIÇÕES 

18.1 Os serviços deverão ser prestados atendo as exigências deste termo de 

referência, bem como as normas vigentes ainda atenderão padrões mínimos 

exigidos pelo poder público; 

 

19. FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

19.1 A seleção da empresa será verificada todas as exigências contidas neste termo, 

bem como o menor valor das propostas recebidas e ainda tendo a mesma a 

qualificação, expertise e documentos que comprovam sua capacidade na execução 

do contrato; 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de 

Minaçu/Go, será contatada para envio da documentação que comprove reunir as 

condições necessárias para contratar com a Administração, em até dois dias úteis 

após a convocação 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1.  O envio de proposta da Empresa, implica na sua aceitação integral e irretratável 

dos termos, cláusulas, condições do presente Instrumento, que passarão a integrar o 

Contrato como se transcrito, com lastro na legislação, bem como na observância dos 



 

regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceitas, 

sob quaisquer hipóteses, alegações de seu desconhecimento. 
 

20.2. Poderá a Câmara municipal  revogar o presente Edital da Chamada Pública, no 

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 

fato superveniente, devidamente justificado. 

  

20.3. Os casos omissos e as questões não previstas neste Instrumento e as dúvidas 

serão dirimidas pelo contratante, mediante orientação e observada a legislação 

vigente e respeitado os prazos estabelecidos. 
 

20.4. A contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial, que será necessária 

para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do 

trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos 

metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 
 

20.5. É expressamente vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, podendo 

tão somente com acompanhamento do contratado apoio de outros técnicos para 

execução do contrato; 
 

20.6. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as 

tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, independente de outro que por mais privilegiado seja, 

será o da Comarca de Minaçu/Go. 

Minaçu–GO, 06   de Janeiro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

TIAGO NUNES 

Presidente do Poder Legislativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2023 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

Objeto:. 

 

PROPOSTA: 

 

ITE

M 

DESCRIÇAO UNID. QUANT. 

   MÊS 

VALOR 

MÊS 

VALOR 

TOTAL 

  1      

 

Valor Global da Proposta R$             (                                                                      ); 

 

Validade da Proposta 60 dias; 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, 

correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

 

Razão social; - Nº do CNPJ: 

 

Endereço: 

 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

Cidaade, de de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Empresa 

Cnpj: 

Assinatura do Responsável: 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

AO MUNICIPIO DE MINAÇU 

Câmara municipal 

Av. Ceará, 174-256 - Conj. Hab. Primavera, Minaçu - GO, 76450-000. 

Referência: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A empresa    (Razão social), nome fantasia        

 inscrita no CNPJ nº , na Inscrição Estadual nº    , 

com sede na   , (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) 

Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu 

(proprietário/sócio/representante  legal/procurador) conforme o

 caso, o(a) Sr.(a)  , nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) 

do Documento de Identidade nº e do CPF nº , residente e domiciliado à (endereço 

completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx)xxx, e-mail: 

    , declara, sob as penas da lei: 

 

I- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARA que adquiriu o Edital e seus respectivos Anexos tomando 

conhecimento de todas as informações e condições para o fornecimento do objeto do 

referido Pregão, sendo habilitada para o fornecimento do objeto licitado. 

 

DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os 

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como 

RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante. 

 

II- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 5º DA CF 

DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possui em sua 

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

 

III- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO 

DE 1991 

DECLARA que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. 

IV- DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação 



 

na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2023, sob as penalidades da lei, que os 

diretores, responsáveis legais ou técnicos, membro de conselho técnico, fiscal, 

consultivo, deliberativo ou administrativo, sócios, administradores e gerentes da 

empresa acima identificada, da qual somos representantes, não mantém qualquer 

CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU 

INDIRETA da Câmara de Vereadores do Municipio de Minaçu/Go, nos termos da Lei. 

 

DECLARA, ainda, que os seus sócios gerentes e/ou sócios administradores 

não mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DIRETA OU INDIRETA DO ESTADO DO GOIÁS OU OUTROS ESTADOS DA 

FEDERAÇÃO, nos termos, da Lei Federal. 

 

V- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

VI- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 

DECLARA que não existirem fatos supervenientes ao 

cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do direito de licitar; bem como não 

ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração de Inidoneidade para licitar ou 

contratar com nenhum dos Órgãos da Administração da Câmara de Vereadores do 

Municipio de Minaçu - GO; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação 

e ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, assim como não ter recebido 

DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Federal, Estadual e Municipal. 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta 

declaração, pelo prazo de vigência do contrato a ser firmado, bem como a obrigação 

de manter as respectivas condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo 

período de vigência. 

 

VII DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A 

MUNICIPALIDADE 

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe 

nenhum integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, 

Diretores, Coordenadores e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou 

equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 

grau, ou por adoção da Câmara de Vereadores do Municipio de Minaçu - GO. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Cidade-UF, de _ 2023. 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 



 

Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal 

 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2023 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MINAÇU, inscrito no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXXXX, 

com Sede à xxxxxxxxxx, N°xxxx, Bairroxxxxx, doravante denominado Contratante, 

neste ato representado pelo Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Presidente da Mesa 

Diretora,  inscrito no CPF sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de 

Identidade de n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxx e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX 

estabelecida à Rua XXXXXX, N° XXXX,  Bairro: xxxxxxxxxx – xxxxxxxxxxx–  inscrita 

no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxxxx, doravante denominada Contratada, neste ato 

representada pelo  Senhor(a)  xxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n.º 

xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade de n.º xxxxxxxxxxxxxx, resolvem 

firmar o presente contrato para prestação de serviços, com fundamento na nos termos 

da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00x/2023 sob a regência da Lei 14.133/2021, artigo 

75, inciso II, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1. - O objeto do presente contrato é a XXXXXXXXXXXXX para atendimento ao 

legislativo municipal., conforme detalhado no Anexo I. 

 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
I - O Termo de Referência; 
II - A Proposta da contratada; 
III - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação se inicia da assinatura do presente ajuste e 
vigorará até o dia xx de dezembro de 2023. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxxxx (                            ), perfazendo 
o valor total de R$ xxxxxx (                              ). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 



 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, custos de viagens, 
hospedagens, alimentação e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
O prazo para pagamento ao contratado será de 5 (cinco) dias úteis contados a partir 
do recebimento e atesto das Notas Fiscais que deverão estar acompanhadas das 
certidões que comprovem a regularidade fiscal da CONTRATADA. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, 
 

Paragrafo unico: Salvo para reequiliblio economico. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
9.3. Sempre disponibilizar fuuncionario do seu quadro necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 
adequados; 



 

9.4. Reparar ou corrigir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios ou incorreções; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano concreto e real causado ao CONTRATANTE ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores ou 
agentes políticos do quadro da Câmara Municipal de Minaçu-GO,  nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, 
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do 
contrato; 
9.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de documentos e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo 
de referência ou instrumento congênere; 
9.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no procedimento 
de contratação; 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato 
administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 



 

contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à contratante 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) certência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
a. O atraso superior a 11 (onze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   
v) compensatória de 5 % ( cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano concreto e real causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 



 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na LOA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: xxxxxxxxxxx 

 

13.2. No caso de prorrogação do contrato, a dotação relativa aos exercícios 
financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DOS 

SERVIÇOS 

16.1 O acompanhamento e recebimento da execução do objeto deste contrato, será 

feito pela Câmara Municipal, na pessoa do senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

formalmente designado para este fim. Constatada qualquer irregularidade, a 

CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, os itens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 



 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
Fica eleito o Foro da Comarca de Minaçu, Estado de Goiás, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Minaçu, Goiás, em XX de xxxxxxxxxxxxx de 2023. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

CAMARA MUNICIPAL DE MINAÇU 

TIAGO NUNES 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratado 

 

Testemunhas: 

 

1- Nome:                                                                                              CPF Nº 

 

2- Nome:                                                                                               CPF Nº 

 

 

 

 

 


